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Administrativo. OFC 516áo23 OFíCIO Nº58/2023/SA/CMM 

Marilândia, 03 de outubro de 2023. 

A: Presidente da Câmara Municipal 
Sra: Alcione Boldrini Monechi 

Assunto: Abertura de processo administrativo para Contratação de empresa especializada 
em Serviços de Segurança e Medicina do Trabalho. 

Venho através deste, solicitar a Vossa Excelência autorização de abertura de processo 
administrativo visando a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de 
Medicina e Segurança do Trabalho, para atender as necessidades da Câmara Municipal de 
Marilândia, de acordo com a estrutura organizacional deste Poder Legislativo. 

A aquisição se faz necessária em virtude da necessidade do cumprimento das 
deliberações contidas nas Normas Regulamentadoras - NR, aprovadas pela Portaria nº 
3.214/1978 bem como pela obrigatoriedade de envio das informações de Saúde e Segurança 
do Trabalho ao eSocial. 

Deverão ser rigorosamente atendidas as especificações e quantitativos constantes na tabela 
abaixo: 

01 Serviço 01 Elaboração e Implantação da Análise Ergonômica do Trabalho (AET), 
contendo no mínimo: Descrição das ca racterísticas dos postos de 
trabalho no que se refere ao mobiliário, utensílios, ferramentas, espaço 
físico para a execução do trabalho e condições de posicionamento e 
movimentação de segmentos corporais, de acordo com o conteúdo 
mínimo descrito na NR 17. 

02 Serviço 01 Exame Clínico Ocupacional, considerando a anamnese ocupacional, 
pressão arterial, índice de Massa Corporal (IMe) e exames 
complementares definidos no PCMSO para o cargo, com emissão de 
Atestado de Saúde Ocupacional (ASO). 

03 Serviço 01 Exame Hemograma Completo, com contagem de Plaquetas 
04 Serviço 01 Treinamento de prevenção de acidentes de trabalho e uso correto de 

EPls, com profissional apto, para uma turma com 11 (onze) servidores, 
mínimos expressas nas normas regulamentadoras e leis vigentes sobre o 
assunto e tudo o que for necessário a perfeita execução do serviço será 
por conta da contratada. 

05 Serviço 01 Treinamento e/ou reciclagem dos trabalhadores em prevenção e 
combate ao incêndio, com profissional apto, para uma turma com 11 
(onze) servidores, contendo requisitos mínimos expressas nas normas 
regulamentadoras e leis vigentes sobre o assunto e tudo o que for 

Página 1 de 1 

Rua Luis Catelan, 230 - Telefone: (27) 3724-1177 / 3724-1950 
CEP 29725-000 Marilândia/ES - http://www.marilandia.es.leg.br 



FLS. ~ tiS 

------------- RU RICA 

CÂMARA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA 
ESTADO DO EspíRITO SANTO 

SETOR ADMINISTRATIVO 

necessário a perfeita execução do serviço será por conta da contratada. 
06 Serviço 01 Treinamento e/ou reciclagem dos trabalhadores em noções básicas em 

primeiros socorros, com profissional apto, para uma turma com 11 
(onze) servidores, mínimos expressas nas normas regulamentadoras e 
leis vigentes sobre o assunto e tudo o que for necessário a perfeita 
execução do serviço será por conta da contratada. 

1.1. A Análise Ergonômica deve contemplar a descrição das características dos postos de trabalho 
no que se refere ao mobiliário, utensílios, ferramentas, espaço físico para a execução do 
trabalho e condições de posicionamento e movimentação de segmentos corporais, conforme 
características mínimas constantes na NR-17, tais como: 
1.1.1. Avaliação da organização do trabalho demonstrando: 

1.1.1.1. Trabalho real e trabalho prescrito; 
1.1.1.2. Descrição da produção em relação ao tempo alocado para as tarefas; 
1.1.1.3. Variações diárias, semanais e mensais da carga de atendimento, incluindo variações 

sazonais e intercorrências técnico-operacionais mais frequentes; 
1.1.1.4. Número de ciclos de trabalho e sua descrição, incluindo trabalho em turnos e 

trabalho noturno; 
1.1.1.5. Ocorrência de pausas interciclos; 
1.1.1.6. Explicitação das normas de produção, das exigências de tempo, da determinação 

do conteúdo de tempo, do ritmo de trabalho e do conteúdo das tarefas executadas; 
1.1.1.7. Histórico mensal de horas extras realizadas em cada ano; 
1.1.1.8. Explicitação da existência de sobrecargas estáticas ou dinâmicas do sistema 

osteomuscular; 
1.1.2. Relatório estatístico da incidência de queixas de agravos à saúde colhidas pela Medicina 

do Trabalho nos prontuários médicos; 
1.1.3. Relatórios de avaliações de satisfação no trabalho e clima organizacional, se realizadas 

no âmbito da empresa; 
1.1.4. Registro e análise de impressões e sugestões dos trabalhadores com relação aos 

aspectos dos itens anteriores; 
1.1.5. Recomendações ergonômicas expressas em planos e propostas claros e objetivos, com 

definição de datas de implantação. 
1.1.6. As análises ergonômicas do trabalho deverão ser datadas, impressas, ter folhas 

numeradas e rubricadas e contemplar, obrigatoriamente, as seguintes etapas de 
execução. 

1.1.6.1. Explicitação da demanda do estudo; 
1.1.6.2. Análise das tarefas, atividades e situações de trabalho: 
1.1.6.3. Discussão e restituição dos resultados aos trabalhadores envolvidos; 
1.1.6.4. Recomendações ergonômicas específicas para os postos avaliados; 
1.1.6.5. Avaliação e revisão das intervenções efetuadas com a participação dos 

trabalhadores, supervisores e gerentes; 
1.1.6.6. Avaliação da eficiência das recomendações. 
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1.1.6.7. Os resultados e recomendações deverão ser apresentadas por cargo. 
1.2. Exames Médicos Ocupacionais: é o conjunto de exames ocupacionais previstos no PCMSO, 

incluindo o exame clínico ocupacional e exames complementares. 
1.2.1. Com base nos exames médicos ocupacionais deverá ser emitido o Atestado de Saúde 

Ocupacional (ASO). 
1.3. Treinamento em prevenção de acidentes de trabalho e uso correto de EPls, deverá explanar 

os principais assuntos relacionados ao tema, visando ensinar aos servidores a identificação de 
situações de risco no trabalho e também adotar a postura adequada para sua própria proteção 
e dos demais servidores dentro da realidade da Câmara Municipal, conforme as leis e normas 
regulamentadoras vigentes. Deverá também, capacitar e orientar os trabalhadores quanto à 
necessidade e uso correto dos equipamentos, visando garantir sua segurança e integridade 
física, orientar e treinar o trabalhador sobre o uso adequado, guarda e conservação do EPI. NR 
05 
1.3.1. O conteúdo programático do treinamento deverá estar em conformidade com as leis e 

normas regulamentadoras vigentes, principalmente a NR 01 e 06. 
1.3.2. Todos os matérias necessários para a perfeita execução do treinamento deverão ser 

disponibilizados pela empresa. 
1.4. Treinamento e/ou reciclagem dos trabalhadores em prevenção e combate ao incêndio, 

deverá apresentar aos servidores os princípios de prevenção e propagação do fogo. Dentro do 
treinamento, receberão instruções de como devem ser utilizados os extintores, assim como, os 
itens que compreendem o plano de evacuação, as classes de incêndio, dentre outros. 
1.4.1. O conteúdo programático do treinamento deverá estar em conformidade com as leis e 

normas regulamentadoras vigentes, principalmente a NR 23. 
1.4.2. Todos os matérias necessários para a perfeita execução do treinamento deverão ser 

disponibilizados pela empresa. 
1.5. Treinamento e/ou reciclagem dos trabalhadores noções básicas em primeiros socorros, 

deverá apresentar as noções básicas em primeiros socorros, permitindo a ajuda às pessoas que 
sofreram algum tipo de acidente, queda, lesões ou estão em risco até ser atendido pela 
emergência. Verificação de pulso, circulação sanguínea, nível de consciência, dentre outros de 
acordo com a realidade da Câmara Municipal. 
1.5.1. O conteúdo programático do treinamento deverá estar em conformidade com as leis e 

normas regulamentadoras vigentes, principalmente a NR 07. 
1.5.2. Todos os matérias necessários para a perfeita execução do treinamento deverão ser 

disponibilizados pela empresa. 

Os recursos destinados à execução deste objeto correrão à conta das dotações sob as 
rubricas: 

1000 - CÂMARA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA 
100001.0103100014.001 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES INTERNAS DO PODER LEGISLATIVO 
MUNICIPAL 
33903900000 - OUTROS SERViÇOS DE TERCEIROS- PESSOAS JURíDICA. 
FICHA: 004. 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DESCRiÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 
1.1. Constitui objeto deste procedimento a contratação de empresa especializada para prestação de 
serviços de Medicina e Segurança do Trabalho, para atender as necessidades da Câmara Municipal de 
Marilândia, de acordo com a estrutura organizacional deste Poder Legislativo prevista na Lei 
1.506/2020 
(https://sapl.marilandia.es.leg.br/media/sapl{public/normajuridica/2020/2736/lei ordinaria no 1506. 
2020.pdf), conforme as condições, especificações e quantitativos descritos neste Termo de Referência. 
1.2. Deverão ser rigorosamente atendidas as especificações e quantitativos constantes na tabela abaixo 
e observados os esclarecimentos deste Termo de Referência: 

ITEM UNID. QUANT. DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO 
01 Serviço 01 Elaboração e Implantação da Análise Ergonômica do Trabalho (AET), 

contendo no mínimo: Descrição das características dos postos de trabalho 
no que se refere ao mobiliário, utensílios, ferramentas, espaço físico para 
a execução do trabalho e condições de posicionamento e movimentação 
de segmentos corporais, de acordo com o conteúdo mínimo descrito na 
NR 17. 

02 Serviço 01 Exame Clínico Ocupacional, considerando a anamnese ocupacional, 
pressão arterial, índice de Massa Corporal (IMe) e exames 
complementares definidos no PCMSO para o cargo, com emissão de 
Atestado de Saúde Ocupacional (ASO). 

03 Serviço 01 Exame Hemograma Completo, com contagem de Plaquetas 
04 Serviço 01 Treinamento de prevenção de acidentes de trabalho e uso correto de 

EPls, com profissional apto, para uma turma com 11 (onze) servidores, 
mínimos expressas nas normas regulamentadoras e leis vigentes sobre o 
assunto e tudo o que for necessário a perfeita execução do serviço será 
por conta da contratada. 

05 Serviço 01 Treinamento elou reciclagem dos trabalhadores em prevenção e 
combate ao incêndio, com profissional apto, para uma turma com 11 
(onze) servidores, contendo requisitos mínimos expressas nas normas 
regulamentadoras e leis vigentes sobre o assunto e tudo o que for 
necessário a perfeita execução do serviço será por conta da contratada. 

06 Serviço 01 Treinamento elou reciclagem dos trabalhadores em noções básicas em 
primeiros socorros, com profissional apto, para uma turma com 11 (onze) 
servidores, mínimos expressas nas normas regulamentadoras e leis 
vigentes sobre o assunto e tudo o que for necessário a perfeita execução 

.. do serviço será por conta da contratada . 

1.3. A Análise Ergonômica deve contemplar a descrição das características dos postos de trabalho no 
que se refere ao mobiliário, utensílios, ferramentas, espaço físico para a execução do trabalho e 
condições de posicionamento e movimentação de segmentos corporais, conforme características 
mínimas constantes na NR-17, tais como: 
1.3.1. Avaliação da organização do trabalho demonstrando: 
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1.3.1.1. Trabalho real e trabalho prescrito; 
1.3.1.2. Descrição da produção em relação ao tempo alocado para as tarefas; 
1.3.1.3. Variações diárias, semanais e mensais da carga de atendimento, incluindo variações 

sazonais e intercorrências técnico-operacionais mais frequentes; 
1.3.1.4. Número de ciclos de trabalho e sua descrição, incluindo trabalho em turnos e trabalho 

noturno; 
1.3.1.5. Ocorrência de pausas interciclos; 
1.3.1.6. Explicitação das normas de produção, das exigências de tempo, da determinação do 

conteúdo de tempo, do ritmo de trabalho e do conteúdo das tarefas executadas; 
1.3.1.7. Histórico mensal de horas extras realizadas em cada ano; 
1.3.1.8. Explicitação da existência de sobrecargas estáticas ou dinâmicas do sistema 

osteomuscular; 
1.3.2. Relatório estatístico da incidência de queixas de agravos à saúde colhidas pela Medicina do 

Trabalho nos prontuários médicos; 
1.3.3. Relatórios de avaliações de satisfação no trabalho e clima organizacional, se realizadas no 

âmbito da empresa; 
1.3.4. Registro e análise de impressões e sugestões dos trabalhadores com relação aos aspectos 

dos itens anteriores; 
1.3.5. Recomendações ergonômicas expressas em planos e propostas claros e objetivos, com 

definição de datas de implantação. 
1.3.6. As análises ergonômicas do trabalho deverão ser datadas, impressas, ter folhas numeradas 

e rubricadas e contemplar, obrigatoriamente, as seguintes etapas de execução. 
1.3.6.1. Explicitação da demanda do estudo; 
1.3.6.2. Análise das tarefas, atividades e situações de trabalho: 
1.3.6.3. Discussão e restituição dos resultados aos trabalhadores envolvidos; 
1.3.6.4. Recomendações ergonômicas específicas para os postos avaliados; 
1.3.6.5. Avaliação e revisão das intervenções efetuadas com a participação dos trabalhadores, 

supervisores e gerentes; 
1.3.6.6. Avaliação da eficiência das recomendações. 

1.3.7. Os resultados e recomendações deverão ser apresentadas por cargo. 
1.4. Exames Médicos Ocupacionais: é o conjunto de exames ocupacionais previstos no PCMSO, 

incluindo o exame clínico ocupacional e exames complementares. 
1.4.1. Com base nos exames médicos ocupacionais deverá ser emitido o Atestado de Saúde 

Ocupacional (ASO). 
1.5. Treinamento em prevenção de acidentes de trabalho e uso correto de EPls, deverá explanar os 

principais assuntos relacionados ao tema, visando ensinar aos servidores a identificação de 
situações de risco no trabalho e também adotar a postura adequada para sua própria proteção e 
dos demais servidores dentro da realidade da Câmara Municipal, conforme as leis e normas 
regulamentadoras vigentes. Deverá também, capacitar e orientar os trabalhadores quanto à 
necessidade e uso correto dos equipamentos, visando garantir sua segurança e integridade física, 
orientar e treinar o trabalhador sobre o uso adequado, guarda e conservação do EPI. NR 05 
1.5.1. O conteúdo programático do treinamento deverá estar em conformidade com as leis e 

normas regulamentadoras vigentes, principalmente a NR 01 e 06. 
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1.5.2. Todos os matérias necessários para a perfeita execução do treinamento deverão ser 
disponibilizados pela empresa. 

1.6. Treinamento e/ou reciclagem dos trabalhadores em prevenção e combate ao incêndio, deverá 
apresentar aos servidores os princípios de prevenção e propagação do fogo. Dentro do 
treinamento, receberão instruções de como devem ser utilizados os extintores, assim como, os 
itens que compreendem o plano de evacuação, as classes de incêndio, dentre outros. 
1.6.1. O conteúdo programático do treinamento deverá estar em conformidade com as leis e 

normas regulamentadoras vigentes, principalmente a NR 23. 
1.6.2. Todos os matérias necessários para a perfeita execução do treinamento deverão ser 

disponibilizados pela empresa. 
1.7. Treinamento e/ou reciclagem dos trabalhadores noções básicas em primeiros socorros, deverá 

apresentar as noções básicas em primeiros socorros, permitindo a ajuda às pessoas que sofreram 
algum tipo de acidente, queda, lesões ou estão em risco até ser atendido pela emergência. 
Verificação de pulso, circulação sanguínea, nível de consciência, dentre outros de acordo com a 
realidade da Câmara Municipal. 
1.7.1. O conteúdo programático do treinamento deverá estar em conformidade com as leis e 

normas regulamentadoras vigentes, principalmente a NR 07. 
1.7.2. Todos os matérias necessários para a perfeita execução do treinamento deverão ser 

disponibilizados pela empresa. 

2. JUSTIFICATIVA 
2.1. A aquisição se faz necessana em virtude da necessidade do cumprimento das deliberações 

contidas nas Normas Regulamentadoras - NR, aprovadas pela Portaria nº 3.214/1978 bem como 
pela obrigatoriedade de envio das informações de Saúde e Segurança do Trabalho ao eSocial. 

2.2. A contratação visa, ainda, garantir e preservar a saúde e integridade dos servidores da Câmara 
Municipal de Marilândia, frente aos riscos dos ambientes de trabalho. 

3. CONDiÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 
3.1. Os relatórios/laudos decorrentes da prestação do serviço contratado deverão ser entregues na 

sede da Câmara Municipal de Marilândia. 
3.2. A prestação do serviço deverá ser iniciada no prazo de 10 (dez) dias contados do recebimento da 

"ordem de fornecimento/serviço" emitido pelo contratante, sendo prestado em conformidade 
com as especificações e quantidades descritas na respectiva autorização neste Termo de 
Referência, podendo ser prorrogado por igual período, desde que devidamente justificado pela 
contratada. 

3.3. No recebimento e aceitação do objeto serão observados, no que couberem, as disposições 
contidas no artigo 73 a76 da lei Federal nº 8.666/93. 

3.4. A prestação de serviço será recebida: 
3.4.1 Provisoriamente, pelo setor competente do CONTRATANTE, em até 10 (dez) dias úteis para 
efeito do posterior verificação de sua conformidade com a especificação; e 
3.4.2 Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do mesmo e aceitação. 

3.5. Será rejeitado no recebimento o objeto fornecido com especificações diferentes daquela 
contratada, devendo a sua substituição ou correção ocorrer na forma e prazo definidos pelo 
CONTRATANTE. 
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3.6. O recebimento do objeto, compreenderá, dentre outras, as seguintes verificações: 
3.6.1. Se o serviço prestado está em conformidade com a descrição prevista neste Termo de 

Referência; 
3.6.2. Apresentação do documento fiscal, com identificação do fornecedor e do comprador, 

descrição do material/serviço entregue, quantidade, preço unitário e total; 
3.7. Correrão por conta da contratada todas as despesas de transporte, tributos, encargos trabalhistas 

e previdenciários, decorrentes da execução dos serviços. 
3.8. O servidor responsável pela fiscalização da execução do serviço será nomeado através de Portaria 

expedida pelo Presidente desta Casa de leis. 
3.9. Os serviços serão prestados nas dependências da própria contratada, exceto quando prevista a sua 

realização na sede da Câmara Municipal. 

4. DOCUMENTAÇÃO 
4.1. A empresa, como condição de ser contratada, necessita apresentar a seguinte documentação: 

4.1.1. Comprovação de inscrição no CNPJ; 
4.1.2. Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da União; 
4.1.3. Certidão FGTS; 
4.1.4. Regularidade Trabalhista (CNDT - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas); 
4.1.5. Regularidade com as Fazendas Estaduais e Municipais quando for o caso; 
4.1.6. Não estar impedido de contratar com a Administração (verificação de cadastro de 

penalidades); 
4.2. Habilitação Jurídica 
4.3. A documentação discriminada nos itens acima deverá ser entregue quando decretar o vencedor 

do contrato. 
4.4. Qualificação técnica: 

4.4.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e 
prazos compatíveis com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da 
apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

4.4.2. Certidão de inscrição da empresa junto ao Conselho Regional de Medicina - CRM de pessoa 
jurídica como medicina do trabalho. 

4.4.3. Certidão de inscrição do profissional médico responsável pelo PCMSO junto ao CRM, 
incluindo comprovação de especialização em medicina do trabalho. 

4.4.4. Relação dos médicos que irão realizar os EMO e respectivas certidões de inscrição dos 
profissionais junto ao CRM. 

4.4.5. Profissional habilitado em ergonomia, com a devida especialização, com experiência 
comprovada em realização de análise ergonômica do trabalho, com laudos emitidos em nome 
do profissional a ser colocado em serviço na Câmara Municipal; 

4.4.6. Os profissionais indicados pela empresa devem, comprovadamente, pertencer ao quadro 
permanente da empresa licitante. A comprovação do vínculo profissional será realizada 
através de cópia da CTPS, ou de contrato de prestação de serviço, ou do contrato social da 
empresa em que conste o profissional como sócio, administrador ou diretor. 

4.4.7. No decorrer da execução dos serviços, os profissionais poderão ser substituídos por 
profissionais de experiência equivalente ou superior, devidamente comprovada, entregues à 
Câmara Municipal antes da execução pelo profissional. 
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4.5. As documentações dispostas no item 4.4 deverão ser entregues à Câmara Municipal de Marilândia 
juntamente com a proposta de preço. 

4.6. Após a Emissão da Ordem de Fornecimento, dos itens 3, 4 e 5, deverá ser comprovada a 
qualificação técnica dos profissionais que ministrarão os treinamentos, por meios de documentos 
comprovatórios que abordem seu conhecimento sobre o assunto. 

5. FORMA DE PAGAMENTO 
5.1. O pagamento será efetuado pelo Setor de Contabilidade da Câmara Municipal de Marilândia/ES 

em até 30 (trinta) dias subsequente ao recebimento definitivo e à apresentação da nota fiscal 
devidamente atestada por servidor responsável. 

5.2. Após o prazo, a CONTRATANTE pagará multa financeira nos seguintes termos: 
VM: VF X 0,33 X ND 

100 
Onde: 
V.M.: Valor da Multa Financeira. 
V.F.: Valor da Nota Fiscal referente ao mês em atraso. 
N.D: Número de dias em atraso. 

5.3. A NOTA FISCAL ELETRÔNICA/NOTA FISCAL deverá conter o mesmo CNPJ e razão social 
apresentados na cotação de preço. 

5.4. No texto da NOTA FISCAL ELETRÔNICA/NOTA FISCAL deverão constar, obrigatoriamente, o número 
do processo, o número do Contrato, nº do empenho e conta bancária para pagamento; 

5.5. O pagamento referente ao valor da NOTA FISCAL será feito por Deposito Bancário ou boleto ban­ 
cário; 

5.6. O pagamento das faturas somente será efetivado com a apresentação dos documentos abaixo, 
válidos na data das notas fiscais, em relação ao período a que se referem os faturamentos, os 
quais deverão ser entregues, junto com o documento fiscal. 
5.6.1. Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da União; 
5.6.2. Certidão FGTS; 
5.6.3. Regularidade Trabalhista (CNDT - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas); 
5.6.4. Regularidade com as Fazendas Estaduais e Municipais quando for o caso; 
5.6.5. Não estar impedido de contratar com a Administração (verificação de cadastro de 

penalidades); 
5.7. Ocorrendo erros na apresentação da nota fiscal e/ou dos documentos fiscais, os mesmos serão 

devolvidos a contratada para a correção, sendo que os prazos para pagamento da obrigação reini­ 
ciam a contagem quando da apresentação dos documentos fiscais sem erros. 

5.8. O pagamento poderá ser suspenso no caso do não cumprimento das obrigações que possam, de 
qualquer forma, prejudicar os interesses da CONTRATANTE. 

5.9. É vedada a antecipação de pagamentos sem a correspondente prestação de serviços. 
5.10. Os preços decorrentes da contratação em epígrafe serão fixos e irreajustáveis, não cabendo a 

revisão dos mesmos, exceto ser demonstrado pela contratada a necessidade de reajuste para a 
manutenção do equilíbrio contratual. 
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5.11. Para a efetivação do pagamento, o FORNECEDOR deverá manter as mesmas condições previs- 
tas pelo CONTRATANTE no que concerne a "proposta de preço" e os documentos que habilitam. 

5.12. O FORNECEDOR será responsável pela prestação dos serviços, aos preços unitários por ela pro­ 
postos e aceitos pelo CONTRATANTE. 

5.13. O FORNECEDOR deverá observar o disposto no Decreto Municipal nº 5296 de 18 de agosto 
de 2023 que "adota a IN RFB nº 1234/2012 e suas alterações para fins de retenção de IRRF nas 
Contratações de Bens e na Prestação de serviços realizadas pelo Município de Marilândia e dá ou­ 
tras providências", que obriga os órgãos públicos a fazer a retenção do imposto de renda, na fon­ 
te, nas contratações. 
5.13.1. O fornecedor deverá fazer o destaque na nota fiscal do valor da retenção do imposto de 

renda. 
5.13.2. Caso o fornecedor esteja incluído nas hipóteses de isenção ou imunidade deverá apresen­ 

tar declaração a cada pagamento comprovando a sua condição. 
5.13.3. O artigo 4º da IN RFB 1234/2012 prevê as hipóteses de imunidade e isenção. 

6. DA GARANTIA 
6.1. Não haverá exigência de garantia contratual de execução. 

7. DO VALOR E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
7.1. O valor estimado para a contratação advinda deste termo será apurado através de cotação de pre- 

ço. 
7.2. Os recursos destinados à execução deste objeto correrão à conta das dotações sob as rubricas: 

1000 - CÂMARA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA 
100001.0103100014.001 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES INTERNAS DO PODER LEGISLATIVO 
MUNICIPAL 
33903900000 - OUTROS SERViÇOS DE TERCEIROS- PESSOAS JURíDICA. 
FICHA: 004. 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
8.1. Cumprir integralmente as obrigações relacionadas com a contratação, descritas no Termo de 

Referência, assumindo com exclusividade seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do serviço; 

8.2. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os 
esclarecimentos julgados necessários; 

8.3. Apresentar os documentos de cobrança, inclusive, nota{s) fiscal{is) com a descrição completa dos 
serviços, juntamente com os documentos de regularidade fiscal exigidos pelo art. 29 da Lei nº 
8.666/1993 e a declaração de adimplemento de encargos; 

8.4. Manter sigilo de informações às quais porventura venha a ter acesso, que se refiram à 
Administração Pública ou qualquer outra que, pela sua natureza, não devam ser divulgadas. Em 
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caso de descumprimento do sigilo de informações, a Administração procederá à análise e as ações 
cabíveis, sem prejuízo das sanções nas esferas penal e civil; 

8.5. Manter, durante toda a execução contratual, compatibilidade com as obrigações assumidas, 
conforme dispõe o inciso XIII, do artigo 55, da lei nº 8.666/1993; 

8.6. Designar um preposto, aceito pela Administração, para representá-Ia na execução do contrato, 
informando nome completo, CPF, e-mail e telefone de contato e substituto em suas ausências, 
quando da apresentação da proposta de preço. 

8.7. Executar a entrega dos objetos de acordo com as condições e prazos propostos neste Termo de 
Referência; 

8.8. Confirmar o recebimento da Ordem de Fornecimento/Serviço; 
8.9. Prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo CONTRATANTE, atendendo prontamente a todas 

as reclamações; 
8.10. Observar as prescrições relativas às leis trabalhistas, previdenciárias, fiscais, seguros e quaisquer 

outras não mencionadas, bem como pagamento de todo e qualquer tributo que seja devido em 
decorrência direta da contratação, isentando o CONTRATANTE de qualquer responsabilidade; 

8.11. Realizar avaliação in loco das atividades e processos de trabalho da Câmara, bem como dos riscos 
ambientais, para definição das ações dos programas objetos de contratação, identificando os 
riscos e particularidades de cada atividade/setor. 

8.12. A contratada deverá apresentar relatório completo ao final da contratação 
8.13. Realizar avaliação das atividades laborais, em relação aos riscos a que estão expostas. 
8.14. Deverá ter conhecimento no eSocial e preparar os documentos para o seu lançamento no 

sistema, assim como os arquivos em modo digital compatível com o sistema utilizado pela 
contratante. 

8.15. Qualquer multa trabalhista que este órgão vier a sofrer em virtude de ineficiência na prestação 
dos serviços de Segurança do Trabalho será suportada pela contratada. 

8.16. A contratada deverá utilizar equipamentos em boas condições de uso para realizar laudos, 
medições e testes, para que os resultados não se mostrem ineficientes. 

8.17. Elaborar o prontuário médico para registro da consulta na ficha clínica ocupacional; 
8.18. Realizar as consultas clínicas ocupacionais com o subsídio prévio do PCMSO, relacionando por 

cargo, setor e função os desvios de saúde que devem merecer atenção. 
8.19. Proceder à anamnese clínica e ocupacional, realizar o exame físico completo e atender durante 

todo o desenvolvimento da semiologia para sinais e sintomas possivelmente relacionados com 
riscos identificados na grade de exames médicos do PCMSO. 

8.20. Preencher todos os itens da ficha clínica ocupacional, a saber: identificação do servidor, tipo de 
exame, hábitos de vida, antecedentes mórbidos, imunizações, anamnese ocupacional, história 
ocupacional atual, acidentes de trabalho, exame físico, hipóteses diagnósticas e conclusão; 

8.21. Concluir pela aptidão ou inaptidão para função proposta, informando sua decisão e os motivos 
que a determinaram. 
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8.22. Atestar a aptidão física e mental para a função pretendida pelo servidor, através do Atestado de 
Saúde Ocupacional- ASO; 

8.23. Os dados de avaliação clínica e complementar, conclusões e medidas aplicadas serão registradas 
em prontuário clínico individual, que ficará sob responsabilidade do médico coordenador do 
PCMSO; 

8.24. A conclusão e apresentação do AET deverá ser feita em até 60 (sessenta) dias contados da 
assinatura da Ordem de Fornecimento/Serviço. 

8.24.1. Na impossibilidade de entregar os documentos citados no prazo estipulado, a empresa 
contratada deverá solicitar oficialmente e devidamente justificado a prorrogação do prazo 
por mais 30 (trinta) dias. 

8.25. Os itens 2 e 3 relacionados neste termo de referência, deverão ser entregues no prazo de 5 
(cinco) dias uteis a contar da realização do exame. 

8.26. Os serviços ou etapas do objeto contratado que necessitem de contato direto com os servidores, 
como a Analise Ergométrica do Trabalho, deverão ser realizados na sede da Câmara Municipal de 
Marilândia, para evitar o deslocamento dos servidores para outro município. 

8.27. Se necessária a realização do exame hemograma completo, a coleta do exame deverá ser 
realizada no município de Marilândia. 

8.28. A CONTRATADA, por si e por seus colaboradores, obriga-se a atuar no presente Contrato em 
conformidade com a legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais e as determinações de 
órgãos reguladores/fiscalizadores sobre a matéria, em especial a lei 13.709/2018: 

8.28.1. Manter e utilizar medidas de segurança administrativas, técnicas e físicas apropriadas e 
suficientes para proteger a confidencialidade e integridade de todos os dados pessoais 
mantidos ou consultados/transmitidos eletronicamente, para garantir a proteção desses 
dados contra acesso não autorizado, destruição, uso, modificação, divulgação ou perda 
acidental ou indevida. 

8.28.2. Seguir as regras contidas na RESOLUÇÃO CMM nQ 092 de 07 de dezembro de 2021. 
8.29. Os conteúdos programáticos dos treinamentos deverão ser apresentados com antecedência à 

administração. 

9. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
9.1. Designar servidores responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização dos serviços prestados; 
9.2. Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do serviço; 
9.3. Efetuar o pagamento de acordo com a efetiva entrega, sendo expressamente vedado o 

pagamento antecipado; 
9.4. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa entregar os objetos dentro das 

normas estabelecidas neste Termo; 
9.5. Prestar à Contratada toda e qualquer informação por esta solicitada, necessária à perfeita 

execução do contrato; 
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9.6. Notificar, por escrito, à contratada, toda e qualquer irregularidade constatada na execução das 
suas entregas do objeto; 

9.7. Atestar e receber os objetos entregues, de acordo com as cláusulas do Contrato; 
9.8. Aplicar as penalidades por descumprimento contratual; 
9.9. Fornecer a empresa contratada a relação nominal dos trabalhadores, após a assinatura do 

contrato, contendo obrigatoriamente as seguintes informações: nome completo, RG, CPF, data de 
nascimento, nº PIS/PASEP, data de admissão e cargo. 
9.9.1. O quantitativo de servidores públicos do Poder Legislativo Municipal é de 11 servidores, 

atualmente. 
9.9.2. Disponibilizar os relatórios vigentes de Medicina e Segurança do Trabalho para subsidiar a 

contratação dos serviços. 

10 FISCALIZAÇÃO 
10.1 A Câmara Municipal de Marilândia designará servidor competente para efetuar a fiscalização da 

execução contratual, nomeado através de Portaria expedida pelo Presidente da Câmara Municipal 
10.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, in­ 

clusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultantes de imperfeição téc­ 
nica ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Admi­ 
nistração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666/1993. 

10.3 O representante da Administração responsável pela fiscalização do contrato deverá manter regis­ 
tro próprio de todas as ocorrências relacionadas com a execução do Contrato, detalhando as da­ 
tas e servidores envolvidos, se for o caso, a fim de acompanhar a efetiva prestação dos serviços. 

11 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1 A CONTRATADA deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas para a entrega dos 

objetos, sujeitando-se (nos casos de retardamento, de falha na execução do contrato, inexecução 
parcial ou de inexecução total do objeto) às penalidades constantes nos artigos 86 e 87 da Lei nº 
8.666/1993, a saber: 
11.1.1 ADVERTÊNCIA, nos casos de pequenos descumprimentos do Termo de Referência, que 

não gerem prejuízo para a Câmara Municipal de Marilândia/ES; 
11.1.2 Multa de 2% (dois por cento), ao dia, incidente sobre o valor global da contratação, nos 

casos de não fornecimento do serviço na data e hora descrita na Ordem de Serviço, limi­ 
tado a 10% (dez por cento) caso haja interesse da Câmara Municipal de Marilândia/ES em 
receber a prestação de serviço fora do prazo. 
11.1.2.1 Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CON­ 

TRATADA a Câmara Municipal de Marilândia/ES, o débito será encaminhado pa­ 
ra inscrição em dívida ativa. 
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11.1.2.2 O contrato, sem prejuízo das multas e demais cominações legais previstas no 
contrato, poderá ser rescindido unilateralmente, por ato formal da Administra­ 
ção, nos casos enumerados no art, 78, inciso I a XII e XVII, da Lei nQ 8.666/93. 

11.1.2.3 A multa pode ser aplicada isoladamente ou juntamente com as penalidades de­ 
finidas nos itens abaixo: 

11.1.3 SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE LICITAR e impedimento de contratar com a Câmara Muni­ 
cipal de Marilândia/ES por um período de até 2 (dois) anos, nos casos de recusa quanto a 
assinatura do instrumento contratual, fornecimento de produtos ou prestação dos servi­ 
ços; 

11.1.4 DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
nos casos de prática de atos ilícitos, incluindo os atos que visam frustrar os objetivos da li­ 
citação ou contratação, tais como conluio, fraude, adulteração de documentos ou emis­ 
são de declaração falsa. 

11.2 Da aplicação de penalidades caberá recurso, conforme disposto no art. 109 da Lei nQ 8.666/1993; 
11.3 As sanções administrativas somente serão aplicadas pela Câmara Municipal de Marilândia/ES 

após a devida notificação e o transcurso do prazo estabelecido para a defesa prévia; 
11.4 A notificação deverá ocorrer pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, 

onde será indicada a conduta considerada irregular, a motivação e a espécie de sanção adminis­ 
trativa que se pretende aplicar, o prazo e o local de entrega das razões de defesa; 

11.5 O prazo para apresentação de defesa prévia será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação, 
onde deverá ser observada a regra de contagem de prazo estabelecida no art. 110 da Lei nQ 
8.666/1993; 

12. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO OU TERMO EQUIVALENTE A SER FIRMADO 
12.1. A contratação terá seu prazo de vigência de 4 (quatro) meses a partir da data da assinatura da 

autorização de contratação ou 12 (doze) meses a partir da assinatura do contrato. 

Marilândia/ES, 27 de setembro de 2023 

Cat~eira 
SETOR DE COMPRAS E CONTRATAÇÕES 

Portaria CMM nQ 013/2023 

~~~a 
,Jra~~ ~ETOR ADMINISTRATIVO 

Solicitante 
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DESPACHO 

Referência: Processo 757/2023 

Trata-se de solicitação de autorização de abertura de processo administrativo 

para fins de viabilizar a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de 

Medicina e Segurança do Trabalho, nos termos constante no ofício de abertura, bem como no 

Termo de Referência. Frente à necessidade do cumprimento das deliberações contidas nas 

Normas Regulamentadoras - NR, aprovadas pela Portaria nO 3.214/1978, bem como pela 

obrigatoriedade de envio das informações de Saúde e Segurança do Trabalho ao eSocial, 
decido por autorizar a abertura do processo administrativo, na modalidade de dispensa de 
licitacão - nos termos do inciso 11 do Artigo 24 da Lei 8.666/93. para a contratação 
solicitada. 

Desde já, indico o Servidor Mareio Paier para acompanhar e fiscalizar a 

execução da contratação advinda do presente procedimento. 

Ao setor de compras e contratações para a realização de Pesquisa de Preços. 

,- Após, os demais atos pertinentes. 

A 

Página 1 de 1 

Rua Luis Catelan, 230 - Telefone: (27) 3724-1177 
CEP 29725-000 Marílândía/Eâ - http://www.marilandia.es.leg.br 



CAMARA MUNICIPAL MARILANDIA 
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LEGENDA 
-1!!I'5lfII' 
2° Lugar 

3° Lugar 

4° Lugar 

5° Lugar 
30/111202316:43:20 

Item I Lote Código 

QUADRO COMPARATIVO DE PREÇOS SIMPLES 
Pesquisa de Preços N° 000029/2023 -19/10/2023 - Processo N° 000757/2023 - Menor preço global 

INTEGRADA DE 
MEDICINA 

PREVENTIVA E Especificação Unidade I Quantidade 

Unitário 

00001 

00002 

00003 

00004 

00005 

00000608 

00000567 

00000569 

00000609 

ELABORAÇÃO E IMPLANTAÇÃO DA ANÁLISE 
ERGONÔMICA DO TRABALHO (AET) contendo no 
mínímo: descrição das características dos postos de 
trabalho no que se refere ao mobiliário, utensílios, 
ferramentas, espaço físico para a execução do 
trabalho e condições de posicionamento e 
movimentação de segmentos corporais, de acordo 
com o conteúdo mínimo descrito na nr 17. 

EXAME CLíNICO OCUPACIONAL anamnese 
ocupacional, pressão arterial, íncide de massa 
corpotal (imc) e exames complementares definidos no 
pcmso para o cargo, com emissão de atestado de 
saúde ocupacional (aso) 

EXAME HEMOGRAMA COMPLETO com contagem de 
plaquetas 

TREINAMENTO DE PREVENÇÃO DE ACIDENTES DE 
TRABALHO E USO CORRETO DE EPIS com profissional 
apto, para uma turma com 11 (onze) servidores, 
mínimos expressas nas normas regulamentadoras e 
leis vigentes sobre o assunto e tudo o que for 
necessário a perfeita execução do serviço será por 
conta da contratada. 

TREINAMENTO EIOU RECICLAGEM DOS TRABALHOS 
EM PREVENÇÃO E COMBATE A INCÊNDIO com 
profissional apto, para uma turma com 11 (onze) 

00000610 servidores, contendo requisitos mínimos expressas 
nas normas regulamentadoras e leis vigentes sobre o 
assunto e tudo o que for necessário a perfeita 
execução do serviço será por conta da contratada. 

SRV 

SRV 

SRV 

1,000 3.960,000 

1,000 50,000 50,00 

ATLAS SERViÇOS 
MÉDICOS L TOA ME 

Unitário Total Total 

1,000 
I 

13,000 13,00 

70,000 70,00 

SRV 1,000 400000 40000 1.000,000 1.000,00 

I 'n 
r 

;UIII (j) 
C 

SRV 1,000 450000 45000 1.000,000 1.000,00 ~IT~ 

22,000 22,00 
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QUADRO COMPARATIVO DE PREÇOS SIMPLES 
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Item I Lote 

00006 00000611 

Código Especificação 

INTEGRADA DE 
MEDICINA 

PREVENTIVA E 

ATLAS SERViÇOS 
MÉDICOS L TOA ME 

Total Unitário Total 

<, 

TREINAMENTO EIOU RECICLAGEM DOS 
TRABALHADORES EM NOÇÕES BÁSICAS EM 
PRIMEIROS SOCORROS com profissional apto, para 
uma turma com 11 (onze) servidores, mínimos 
expressas nas normas regulamentadoras e leis 
vigentes sobre o assunto e tudo o que for necessário 
a perfeita execução do serviço será por conta da 
contratada. 

Valor Total OBTIDO 

Valor Total VENCIDO 

Unidade I Quantidade 

SRV 1,000 1.000,000 1.000,00 

~I' ~ 

5.323,00 

5.323,00 

2 

6.092,00 



CAMARA MUNICIPAL MARILANDIA 

VENCEDORES DE PREÇOS SIMPLES 

Pesquisa de Preços N° 000029/2023 - 19/10/2023 - Processo N° 000757/2023 

CNPJ 

Vencedor CLlMPET CLlNICA INTEGRADA DE MEDICINA PREVENTIVA E 
01.372.746/0001-99 

Rua ALEXANDRE CALMON 247, 247 - CENTRO - Colatina - ES - CEP: 29700040 

2737220989 mtrab@mtrab.com.br 

Endereço 

Contato 

Unitário I Valor Total ítem I Lote 1--CÓdigO I Especificação I Marca I_unidade I Quantidade I 
3.960,000 3.960,00 

O 00001 00000608 ELABORAÇÃO E IMPLANTAÇÃO DA ANÁLISE ERGONÔMICA DO TRABALHO (AET) 

00002 

00003 

00004 

00005 

00000567 

00000569 

00000609 

00000610 

00006 00000611 

EXAME CLíNICO OCUPACIONAL 

EXAME HEMOGRAMA COMPLETO 

TREINAMENTO DE PREVENÇÃO DE ACIDENTES DE TRABALHO E USO CORRETO DE EPIS 

TREINAMENTO E/OU RECICLAGEM DOS TRABALHOS EM PREVENÇÃO E COMBATE A INCÊNDIO 
TREINAMENTO E/OU RECICLAGEM DOS TRABALHADORES EM NOÇÔES BÁSICAS EM PRIMEIROS 
SOCORROS 

SRV 1,00 

SRV 

SRV 

SRV 

SRV 

SRV 

1,00 50,0000 50,00 

1,00 13,0000 13,00 

1,00 400,0000 400,00 

1,00 450,0000 450,00 

1,00 450,0000 450,00 

Total do Fornecedor: 5.323,00 
Total Geral: 5.323,00 

~I' ~ 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA 
ESTADO DO EspíRITO SANTO 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

DESPACHO 

Referência: Processo 757/2023 

Verifico que o referido processo encontra-se na fase de decisão quanto ao critério 
de preços. Diante disso, adoto como critério de preços o menor preço global. 

À Assessoria Jurídica, após demais atos necessários à materialização da 
contratação. 

Dê prosseguimento. 

Página 1 de 1 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA 
ESTADO DO EspíRITO SANTO 

BIÊNIO 2023 /2024 
Assessoria Jurídica 

PARECER JURIDICO 
N° 096/2023 cAmTiiii(iliiliiniiiíe . !S 

PROTOCOLO QERAL 7~8212023 
Date: 11/12/2023. Horárlo: 15:35 
Admlnlttratlvó • PAR 96/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°: 757/2023 
PROTOCOLO N°: 7320/2023 
INTERESSADO: PODER LEGISLATIVO DE MARILÂNDIA/ES 
ASSUNTO: MEDICINA DO TRABALHO 

EMENTA: Parecer Jurídico - Processo Administrativo n° 
757/2023, protocolado em 03/10/2023 -Contratação de 
Empresa especializada em Serviços de Segurança e 
Medicina do Trabalho - Poder Legislativo Municipal de 
Marilândia/ES - Dispensa de Licitação - Inciso II do Artigo 
24 da Lei 8.666/93. 

I). RELATÓRIO 
Trata-se de processo administrativo encaminhado a esse setor, solicitando 

manifestação, cujo objeto tem por finalidade, Contratação de Empresa 
especializada em Serviços de Segurança e Medicina do Trabalho. 

Documentações acostadas: 
A) - Oficio n° 58/2023/SA/CMM, solicitando abertura do processo, doe. 02/05; 
B) - Termo de Referência, doe. 06/10; 
C) - Despacho da Presidente autorizando a contratação por dispensa, doe. 11; 
D) - Documentos do setor de compras encaminhado a empresas, solicitando 

cotação de preço, doe. 12/20; 
E) - Quadro comparativo de preços simples. Pesquisa de Preços n° 029/2023, doe. 

21/23; 
F) - Certidões e documentos da empresa contratada, dos 24/29; 
G) - Despacho do setor de compras e contratações remetendo o processo para 

ao setor Contábil, doe 30; 
H) - Minuta do Contrato, doe 31/36; 
I) - Despacho setor de Contabilidade informando existência de dotação, do 37; 
J) - Despacho da presidente reportando em sua decisão quanto ao critério de 

valor adotado, por menor preço global empenho, doe. 45. 
Recebido os autos em mão, em 11 de dezembro de 2023 

É o relatório, passo a análise. 

Rua Luis Catelan, 230 - Telefone: (27) 3724-1177 / 3724-1950CEP 29725-000 Marilândia/ES­ 
http://www.marilandia.es.leg.br 
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RUBRICA 

CÂMARA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA 
ESTADO DO EspíRITO SANTO 

BIÊNIO 2023 /2024 
Assessoria Jurídica 

11). CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

Inicialmente salientamos que os autos foram encaminhados a essa Assessoria 
para exame, restringindo-se exclusivamente aos aspectos jurídico do 
procedimento, excluídos, os de natureza técnica, ajustamento do objeto e suas 
características, requisitos e especificações, eis que, nosso parecer não passa de 
apenas comendativo, com vistas a salvaguardar a autoridade administrativa, e 
não a vincular, ficando a juízo do administrador em acatar ou não, assumindo 
assim por si risco. 

Dito isto, cumpre ressaltar que, o prosseguimento do processo sem as devidas 
questões que envolvam a observãncia da legalidade, os quais acatados ou não, 
será de exclusividade do gestor, que neste ato, é a autoridade ordenadora das 
despesas a que tem competência para praticar os atos sob sua responsabilidade. 

111). ANALISE 

Neste sentido, registramos que toda compra ou contratação pela 
administração, deverá observar os procedimentos licitatórios, os quais são 
norteados pelos princípios constitucionais da, legalidade, impessoalidade, 
moralidade, igualdade, publicidade, probidade administrativa, vinculação ao 
instrumento convocatório, julgamento objetivo, economicidade, competitividade 
e eficiência, quais estão dispostos no artigo 37 da Constituição Federal e ao artigo 
3° da Lei n° 8666/93 ainda e vigência e ainda ao inciso XXI do artigo 37 da Carta 
maior, os quais especificam que, as contratações poderão ser realizadas pela 
administração pública, cujo processo deverá ser por meio de Licitação para 
assegurar o direito de igualdade aos concorrentes, podendo o administrador 
tomar outra atitude, mas sob o domínio da legalidade. 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de 
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência e, também, ao seguinte: 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, 
as obras, serviços, compras e alienações serão 
contratados mediante processo de licitação pública 
que assegure igualdade de condições a todos os 
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 
obrigações de pagamento, mantidas as condições 
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente 
permitirá as exigências de qualificação técnica e 
econômicas indispensáveis à garantia do cumprimento 
das obrigações. 

Rua Luis Catelan, 230 - Telefone: (27) 3724-1177 / 3724-1950CEP 29725-000 Marilândia/ES­ 
http://www.marilandia.es.leg.br 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA 
ESTADO DO EspíRITO SANTO 

BIÊNIO 2023 / 2024 
Assessoria Jurídica 

Art. 3º - A licitação destina-se a garantir a observãncia 
do princípio constitucional da isonomia, a seleção da 
proposta mais vantajosa para a administração e a 
promoção do desenvolvimento nacional sustentável e 
será processada e julgada em estrita conformidade 
com os principlos básicos da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da 
publicidade, da probidade administrativa, da 
vinculação ao instrumento convocatório, do 
julgamento objetivo e dos que Ihes são 
correlatos. (Incluído pela Lei Complementar n° 147, de 2014). 

Pois bem. Cuida-se o presente assunto, a contratação de empresa 
especializada em Serviços de Segurança e Medicina do Trabalho, para ser 
administrado junto aso Poder Legislativo Municipal conforme Termo de Referência, 
cujo valor atribuído a contratação é de R$: 5.323,00 (cinco mil trezentos e vinte três 
reais), conforme indicado no quadro comparativo de pesquisa de preços folhas 
22/23, ofertado pela empresa Climpet Clinica Integrada de Medicina do Trabalho 
Preventiva E, inscrita no CNP J sob n° 01.372.746/0001-99, com sede a Rua 
Alexandre Calmon, 241, Centro, Colatina/ES. 

Sob o aspecto da contratação, restou comprovado pelo gesto r em seu 
despacho em adotar a contratação por dispensa, com base no inciso 11 do artigo 
24 da lei 8.666/93, e, sem formalização de contrato escrito, sendo substituído por 
nota de empenho. 

Art.24. É dispensável a licitação: 

11 - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez 
por cento) do limite previsto na alínea "a", do inciso 11 do 
artigo anterior e para alienações, nos casos previstos 
nesta Lei, desde que não se refiram a parcelas de um 
mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto 
que possa ser realizada de uma só vez; 

Ainda sob o contexto da dispensa, devemos advertir que, mesmo a lei 
permitindo a contratação direta, a administração deve se ater eminentemente 
aos princípios basilares constitucionais. 

Diante da analise processual até o momento no que diz respeito a nossa 
manifestação, percebemos tratar-se do rito de contratação direta por dispensa, a 
entendimento da administração no processo. Mesmo neste entendimento, em 
que a legislação é permissiva, temos o dever eminente em sempre orientar a • 
administração, quanto a observãncia aos princípios constitucionais da legalidade ~ p • 

Rua Luis Catelan, 230 - Telefone: (27) 3724-1177 / 3724-1950CEP 29725-000 Marilândia/ES - 
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ESTADO DO EspíRITO SANTO 

BIÊNIO 2023 /2024 
Assessoria Jurídica 

e da moralidade, que ao nosso entendimento é de extrema necessidade, muito 
embora, temos inúmeros entendimentos da viabilidade de contratação ser 
dispensável, mas, sempre é prudente a administração ouvir para melhor decidir. 

Ressaltamos que, apesar do parecer não ter força vinculativo, ora existindo 
entendimentos, como exemplo do jurista Chaves (2017, p. 5), o qual menciona e 
defende que o gestor não está obrigado a solicitar parecer jurídico, sendo esse 
facultativo, mas é nosso dever orientar ao administrador: ... diante das disposições 
da Lei n° 8.666/1993, nos casos de dispensa e inexigibilidade de licitação, o Gestor 
não é obrigado a encaminhar previamente à Assessoria Jurídica o processo para 
emissão de parecer, podendo, de próprio punho, motivar o ato de ratificação da 
hipótese. Caso encaminhe os autos para manifestação, será obrigatória a juntada 
da mesma no processo, mas, ainda assim, o parecer manterá seu perfil facultativo. 

Em análise dos autos administrativos, quanto ao objeto do exercício em curso, 
a contratação por dispensa está legitimada. 

VI). CONCLUSÃO 

Diante ao exposto e ao que encontramos nos autos em analise, conclui-se 
que a modalidade adotada, a dispensa de licitação, obedece aos critérios 
constitucionais legais, e não encontrando nenhum óbice quanto a contratação 
da empresa Climpet Clinica Integrada de Medicina do Trabalho Preventiva E, 
inscrita no CNP J sob n° 01.372.746/0001-99, com sede a Rua Alexandre Calmon, 
241, Centro, Colatina/ES. 

Atendido aos dispositivos de exiqêncios legais e das documentações 
necessárias para a formalização do negócio jurídico, contidas no artigo 29 da Lei 
8.666/93, opinamos pelo prosseguimento da contratação. 

Salvo Melhor Juízo é o nosso Parecer 
Marilãndia/ES, 11 de dezembro de 2023. 

Rua Luis Catelan, 230 - Telefone: (27) 3724-1177 / 3724-1950CEP 29725-000 Marilândia/ES­ 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA 
ESTADO DO EspíRITO SANTO 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

AUTORIZAÇÃO DE CONTRATAÇÃO 

PROCESSO: 757/2023 

MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO 

BASE LEGAL: ART. 24, Inc. li, Lei 8.666/93 

Encontra-se demonstrado nos autos do processo que existe dotação orçamentária para a 
aquisição do que fora solicitado. 

Conforme documentação anexa a este processo, e parecer jurídico exarado, entendemos 
ser caracterizada a hipótese de Dispensa de licitação nos termos do artigo 24, inciso li da Lei n° 
8.666/93 e suas alterações. 

Em vista disso, RATIFICO e AUTORIZO a contratação nos termos abaixo descritos: 

OBJETO Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de 
Medicina e Segurança do Trabalho, para atender às necessidades da 
Câmara Municipal. 

I QUANTIDADE 06 serviços l EMPRESA CONTRATADA Climpet Clinica Integrada de Medicina Preventiva- CNPJ 
01.372.746/0001-99 

I DOTAÇÃO 100001.0103100014.001 - Manutenção das Atividades Internas do 
ORÇAMENTÁRIA Poder Legislativo Municipal. 33903900000 - Outros serviços de 

terceiros - Pessoa Jurídica 

VALOR ESTIMADO PARA Valor total: R$ 5.323,00 (cinco mil, trezentos e vinte e três reais). 
A CONTRATAÇÃO 
VIGÊNCIA 12 meses a partir da assinatura do termo contratual 

-- 
PRINCIPAIS OBRIGAÇÕES Nos termos da lei 8666/1993 

tm CI~~~ES .. ASSim sendo, encaminho este processo ao Setor de Contabilidade para o empenho no valor 
R$ 5.323,00 (cinco mil, trezentos e vinte e três reais), para cobrir as despesas com a empresa acima 
citada. 

Após, autorizo a emissão da ordem de fornecimento dos serviços a contratar e ou 
documento equivalente. 

Página 1 de 1 
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RESUMO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 

255/2023 
Cidades n? 2023.073E0700001.02.0025 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE 
PREÇOS NO 060/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 17.567/2023 
Código , 
Contratante: MUNICIPIO DE VIANA/ES. 
Contratada: GERMANO PNEUS LTDA. 
Objeto: registro de preços para aquisição de pneus, 
especificado no Termo de Referência, anexo I, que e parte 
integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços 
tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 
Valor: R$ 558.206,00 (quinhentos e cinquenta e oito 
mil duzentos e seis reais). 
Vigência: a validade da ata é de 12 (doze) meses 
contados da data de sua assinatura, podendo ser 
prorrogada, nos termos da Lei 14.133/2021. 

Viana/ES, 11 de dezembro de 2023. 
WANDERSON BORGHARDT BUENO 
PREFEITO MUNICIPAL DE VIANA/ES 

Protocolo 1229174 

RESUMO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 
256/2023 

Cidades nO 2023.073E0700001.02.0025 
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE 
PREÇOS N° 060/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 17.567/2023 
Código , 
Contratante: MUNICIPIO DE VIANA/ES. 
Contratada: I. BORDIGNON PNEUS EIREU. 
Objeto: registro de preços para aquisição de pneus, 
especificado no Termo de Referência, anexo I, que é parte 
integrante desta Ata, assim como as propostas cujos 
preços tenham sido registrados, independentemente de 
transcrição. 
Valor: R$ 31.091,28 (trinta e um mil noventa e um 
reais e vinte e oito centavos) 
Vigência: a validade da ata é de 12 (doze) meses 
contados da data de sua assinatura, podendo ser 
prorrogada, nos termos da Lei 14.133/2021. 

Viana/ES, 11 de dezembro de 2023. 
WANDERSON BORGHARDT BUENO 
PREFEITO MUNICIPAL DE VIANA/ES 

Protocolo 1229178 
..-..... 

ESUMO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 
257/2023 

Cidades nO 2023.073E0700001.02.0025 
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE 
PREÇOS N° 060/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 17.567/2023 
Código , 
Contratante: MUNICIPIO DE VIANA/ES. 
Contratada: LP COMERCIO VAREJISTA DE 
PNEUMATICOS LTDA. 
Objeto: registro de preços para aquisição de pneus, 
especificado no Termo de Referência, anexo I, que é parte 
integrante desta Ata, assim como as propostas cujos 
preços tenham sido registrados, independentemente de 
transcrição. 
Valor: R$ 5.639,94 (cinco mil seiscentos e trinta e nove 
reais e noventa e quatro centavos). 
Vigência: a validade da ata é de 12 (doze) meses 
contados da data de sua assinatura, podendo ser 
prorrogada, nos termos da Lei 14.133/2021. 

Viana/ES, 11 de dezembro de 2023. 
WANDERSON BORGHARDT BUENO 

PREFEITO MUNICIPAL DE VIANA/ES 
Protocolo 1229192 

RESUMO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 
258/2023 

Cidades n? 2023.073E0700001.02.0025 
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE 
PREÇOS NO 060/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 17.567/2023 
Código , 
Contratante: MUNICIPIO DE yIANA/ES. 
Contratada: MAXXI VIX COMERCIO ATACADISTA E 
REPRESENTAÇÃO LTDA 
Objeto: registro de preços para aquisição de pneus, 
especificado no Termo de Referência, anexo I, 
que é parte integrante desta Ata, assim como as 
propostas cujos preços tenham sido registrados, in­ 
dependentemente de transcrição. 
Valor: R$ 58.269,12 (cinquenta e oito mil duzentos 
e sessenta e nove reais e doze centavos). 
Vigência: a validade da ata é de 12 (doze) meses 
contados da data de sua assinatura, podendo ser 
prorrogada, nos termos da Lei 14.133/2021. 

Viana/ES, 11 de dezembro de 2023. 
WANDERSON BORGHARDT BUENO 
PREFEITO MUNICIPAL DE VIANA/ES 

Protocolo 1229194 

RESUMO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 
259/2023 

Cidades n? 2023.073E0700001.02.0025 
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE 
PREÇOS N° 060/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 17.567/2023 
Código , 
Contratante: MUNICIPIO DE VIANA/ES. 
Contratada: TRB PARTS COMERCIO VAREJISTA DE 
PNEUS, PECAS E ACESSO RIOS AUTOMOTIVOS LTDA. 
Objeto: registro de preços para aquisição de pneus, 
especificado no Termo de Referência, anexo I, 
que é parte integrante desta Ata, assim como as 
propostas cujos preços tenham sido registrados, in­ 
dependentemente de transcrição. 
Valor: R$ 24.496,40 (vinte e quatro mil quatrocentos 
e noventa e seis reais e quarenta centavos). 
Vigência: a validade da ata é de 12 (doze) meses 
contados da data de sua assinatura, podendo ser 
prorrogada, nos termos da Lei 14.133/202l. 

Viana/ES, 11 de dezembro de 2023. 
WANDERSON BORGHARDT BUENO 
PREFEITO MUNICIPAL DE VIANA/ES 

Protocolo 1229196 

Câmaras 

Marilândia 

Dispensa de Licitação 

AUTORIZAÇÃO DE CONTRATAÇÃO 
PROCESSO: 757 /2023 ~ 
MODALIDADE: DISPENSA DE UCITAÇAO 
BASE LEGAL: ART. 24, Inc. 11, Lei 8.666/93 
Encontra-se demonstrado nos autos do processo que 
existe dotação orçamentária para a aquisição do que 
fora solicitado. 
Conforme documentação anexa a este processo, 
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e parecer jurídico exarado, entendemos ser 
caracterizada a hipótese de Dispensa de Licitação 
nos termos do artigo 24, inciso II da Lei nO 8.666/93 
e suas alterações. 
Em vista disso, RATIFICO e AUTORIZO a 
contratação nos termos abaixo descritos: 

OBJETO Contratação de empresa especializada 
para prestação de serviços de Medicina e 
Segurança do Trabalho, para atender às 

necessidades da Câmara Municipal. 
QUANTIDADE 06 serviços 
EMPRESA Climpet Clinica Integrada de Medicina 

CONTRATADA Preventiva- CNPJ 01.372. 746/0001-99 
DOTAÇÃO 100001.0103100014.001 - Manutenção das 

ORÇAMENTARIA Atividades Internas do Poder Legislativo 
Municipal. 33903900000 - Outros serviços 

de terceiros - Pessoa Jurídica 
VALOR ESTIMADO Valor total: R$ 5.323,00 (cinco mil, 

PARA A trezentos e vinte e três reais). 
CONTRATAÇÃO 

VIGÊNCIA 12 meses a partir da assinatura do termo 
contratual -- 

I 
PR!NCIPAIS Nos termos da lei 8666/1993 

OBRIGAÇÕES 
10 CIDADES 

Assim sendo, encaminho este processo ao Setor de 
Contabilidade para o empenho no valor R$ 5.323,00 
(cinco mil, trezentos e vinte e três reais), para cobrir 
as despesas com a empresa acima citada. 
Após, autorizo a emissão da ordem de fornecimento 
dos serviços a contratar e ou documento equivalente. 

Marilândia, 13 de dezembro de 2023. 
Alcione Boldrini Monechi 

Presidente 
Protocolo 1229120 

AUTORIZAÇÃO DE CONTRATAÇÃO 
PROCESSO: 775/2023 ~ 
MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇAO 
BASE LEGAL: ART. 24, Inc. lI, Lei 8.666/93 
Encontra-se demonstrado nos autos do processo que 
~ste dotação orçamentária para a aquisição do que 
/ 1 solicitado. 
Lvnforme documentação anexa a este processo, 
e parecer jurídico exarado, entendemos ser 
caracterizada a hipótese de Dispensa de Licitação 
nos termos do artigo 24, inciso II da Lei nO 8.666/93 
e suas alterações. 
Em vista disso, RATIFICO e AUTORIZO a 
contratação dos serviços nos termos abaixo descritos: 

OBJETO Aquisição de Certificados Digitais 
QUANTIDADE 1 (um) Certificado digital e-CPF tipo 

token - 12 meses 
1 (um) certificado digital e-CPF tipo 

token - 36 meses 
EMPRESA CONTRATADA Mareio Lelis Chieppe 01735342793- 

CNPJ 37.031.413/0001-43 
DOTAÇÃO 100001.0103100014.001 - Manutenção 

ORÇAMENTARIA das Atividades Internas do Poder 
Legislativo Municipal. 33903900000 - 
Outros serviços de terceiros - Pessoa 

Jurídica. 
VALOR ESTIMADO PARAA Valor total: R$ 390,00 (trezentos e 

CONTRATAÇÃO noventa reais). 

VIGÊNCIA 1 (um) Certificado digital e-CPF tipo 
token - 12 meses 
1 (um) certificado digital e-CPF tipo token 
- 36 meses 

PRINCIPAIS OBRIGAÇÕES Nos termos da lei 8666/1993 
10 CIDADES 
Assim sendo, encaminho este processo ao Setor de 
Contabilidade para o empenho no valor de R$ 390,00 
(trezentos e noventa reais), para cobrir as despesas 
com a empresa acima citada. 
Após, autorizo a emissão da ordem de fornecimento 
dos serviços a contratar e ou documento equivalente. 

Marilândia, 12 de dezembro de 2023. 
Alcione Boldrini Monechi 

Presidente 
Protocolo 1229128 

AUTORIZAÇÃO DECONTRATAÇÃO 
PROCESSO: 776/2023 
MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO 
BASE LEGAL: ART. 24, Inc. lI, Lei 8.666/93 
Encontra-se demonstrado nos autos do processo que 
existe dotação orçamentária para a aquisição do que 
fora solicitado. 
Conforme documentação anexa a este processo, 
e parecer jurídico exarado, entendemos ser 
caracterizada a hipótese de Dispensa de Licitação 
nos termos do artigo 24, inciso 11 da Lei nO 8.666/93 
e suas alterações. 
Em vista disso, RATIFICO e AUTORIZO a 
contratação nos termos abaixo descritos: 

OBJETO Aquisição de Bandeiras Oficiais do Brasil, 
Estado do Espírito Santo, Município de 
Marilândia, Poder Legislativo Municipal. 

QUANTIDADE 16 bandeiras 
EMPRESA Canaâ Comércio de Embalagens Ltda- 

CONTRATADA CNPJ 24.185.067/0001-06 
DOTAÇÃO 100001.0103100014.001 - Manutenção das 

ORÇAMENTARIA Atividades Internas do Poder Legislativo 
Municipal. 33903000000 - Material de 

Consumo 
VALOR ESTIMADO Valor total: R$ 2.600,00 (dois mil e 

PARA A seiscentos reais). 
CONTRATAÇÃO 

VIGÊNCIA 03 (três) meses a contar da presente data 
PRINCIPAIS Nos termos da lei 8666/1993 

OBRIGAÇÕES 
10 CIDADES 

Assim sendo, encaminho este processo ao Setor 
de Contabilidade para o empenho no valor de R$ 
2.600,00 (dois mil e seiscentos reais), para cobrir as 
despesas com a empresa acima citada. 
Após, autorizo a emissão da ordem de fornecimento 
dos serviços a contratar e ou documento equivalente. 

Marilândia, 12 de dezembro de 2023. 
Alcione Boldrini Monechi 

Presidente 
Protocolo 1229142 

AUTORIZAÇÃO DE CONTRATAÇÃO 
PROCESSO: 772/2023 
MODALIDADE: dispensa de licitação 
BASE LEGAL: Art. 24, Inc. 11 , da LEI 8.666/1993 
Encontra-se demonstrado nos autos do processo que 
existe dotação orçamentária para a contratação dos 
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FLS. N9 

RUBRICA 

CÂMARA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA 
ESTADO DO EspíRITO SANTO 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

RETIFICAÇÃO DE AUTORIZAÇÃO DE CONTRATAÇÃO 

A Câmara Municipal de Marilândia-ES, através de sua presidente, torna pública a retificação 
no ato de autorização de contratação referente ao processo 757/2023, modalidade dispensa de 
licitação. Ato publicado no Diário Oficial dos Municípios do Espírito Santo- DOM/ES na data de 
20/12/2023. Protocolo: 1229120 - , sendo a retificação nos seguintes termos: 

ONDE-SE LÊ: 

VIGÊNCIA: 12 meses a partir da assinatura do termo contratual. 

LEIA-SE: 

VIGÊNCIA: 02 (dois) meses a partir da assinatura do termo contratual. 
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CONTRATAÇAO 

Câmara Municipal de Marilândia-ES, através 
. sua presidente, torna pública a retificação no ato 

autorização de contratação referente ao 
ocesso 757/2023, modalidade dispensa de 
ltacão. Ato publicado no Diário Oficial dos 
micfpios do Espírito Santo- DOM/ES na data de 
'/12/2023. Protocolo: 1229120 - sendo a 
tificação nos seguintes termos: 

~~ FlS.N2~~ __ 
4; 

RUBRICA 

"DE-SE LÊ: 
GÊNCIA: 12 meses a partir da assinatura do 
rmo contratual. 

:IA-SE: 
GÊNCIA: 02 (dois) meses a partir da 
.slnatura do termo contratual. 

Marilândia, 21 de dezembro de 2023 

.CIONE BOLDRINI MONECHI 
tESIDENTE 
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XXVI do Regimento Interno c/c art. 34, inc. 11 da Lei 
Orgânica Municipal, 

Considerando que, independentemente de 
convocação, a Sessão Legislativa Anual funcionará 
entre os dias 02 de fevereiro a 17 de julho e de 10 
de agosto a 20 de dezembro, nos termos do art. 50 
da Lei Orgânica Municipal; 

Considerando a necessidade de fixação prévia do 
Cronograma de Sessões Ordinárias realizadas na 
respectiva Sessão Legislativa para fins publicidade, 
nos termos do art. 141 do Regimento Interno; 

RESOLVE: 

Art. 10 Fica fixado o Cronograma e horários das 
Sessões Ordinárias da Sessão Legislativa do ano de 
2024 da Câmara Municipal de Itarana/Eô, conforme 
disposto na tabela constante do Anexo Unico deste 
Ato. 

Art. 2° Quaisquer alterações de dias e horários das 
Sessões Ordinarias deverão ser previamente fixadas 
p--Ato da Presidência. 

Art. 3° Este Ato entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogando-se as disposições em 
contrário. 

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 

Câmara Municipal de Itarana/ES, 21 de dezembro 
de 2023. 

EDVAN PIOROTTI DE QUEIROZ 
Presidente da CMI/ES 

ANEXO ÚNICO - ATO DA PRESIDÊNCIA N° 
001/2023 
CRONOGRAMA DE SESSÕES ORDINÁRIAS DA 
SESSÃO LEGISLATIVA DO ANO DE 2024 

PRIMEIRO PERíODO LEGISLATIVO - 02 DE FEVEREIRO A 17 DE 
JULHO 

-r-, DATA MÊS DIA DA SEMANA HORÁRIO 
02 Fevereiro Sexta-feira 18h 
28 Fevereiro Quarta-feira 18h 
13 Março Quarta-feira 18h 
27 Março Quarta-feira 18h 
10 Abril Quarta-feira 18h 
24 Abril Quarta-feira 18h 
15 Maio Quarta-feira 18h 
29 Maio Quarta-feira 18h 
12 Junho Quarta-feira 18h 
26 Junho Quarta-feira 18h 
10 Julho Quarta-feira 18h 
17 Julho Quarta-feira 18h 

SEGUNDO PERíODO LEGISLATIVO - 01 DE AGOSTO A 20 DE 
DEZEMBRO 

DATA MÊS DIA DA SEMANA HORÁRIO 
01 Agosto Quinta-feira 18h 
28 Agosto Quarta-feira 18h 
11 Setembro Quarta-feira 18h 
25 Setembro Quarta-feira 18h 
09 Outubro Quarta-feira 18h 

30 Outubro Quarta-feira 18h 
13 Novembro Quarta-feira 18h 
27 Novembro Quarta-feira 18h 
11 Dezembro Quarta-feira 18h 
18 Dezembro Quarta-feira 18h 

Protocolo 1230693 

Marilândia 

Errata 

RETIFICAÇÃO DE AUTQ_RIZAÇÃO DE 
CONTRATAÇAO 

A Câmara Municipal de Marilândia-ES, através 
de sua presidente, torna pública a retificação no ato 
de autorização de contratação referente ao processo 
757/2023, modalidade dispensa de licitação. Ato 
publicado no Diário Oficial dos Municípios do Espírito 
Santo- DOM/ES na data de 20/12/2023. Protocolo: 
1229120 -, sendo a retificação nos seguintes termos: 

ONDE-SE LÊ: 
VIGÊNCIA: 12 meses a partir da assinatura do 
termo contratual. 

LEIA-SE: 
VIGÊNCIA: 02 (dois) meses a partir da 
assinatura do termo contratual. 

Marilândia, 21 de dezembro de 2023 

ALCIONE BOLDRINI MONECHI 
PRESIDENTE 

Protocolo 1230764 

Montanha 

Lei 

EMENDA À LEI ORGÂNICA N° 04/2023 
ALTERA DIVERSOS DISPOSITIVOS DA LEI 
ORGÂNICA. 

A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Montanha/ 
ES, nos termos do artigo 38, inciso 111 e artigo 56, 
ambos da Lei Orgânica Municipal, Promulga a seguinte 
Emenda à Lei Orgânica Municipal nO 03/2023: 

Art. 10 - Os artigos abaixo passam a vigorar com o 
seguinte teor: 

Art. 39 - ( ... ) 

XV - Contratar na forma da lei, por tempo 
determinado, para atender a necessidade temporária 
de excepcional interesse público; 
XVI - Nomear, promover, comissionar, conceder 
gratificações, licenças, por em disponibilidade, 
exonerar, demitir, aposentar e punir funcionários ou 
servidores da Secretaria da Câmara Municipal, nos 

Assinado digitalmente pelo DIO - DEPARTAMENTO DE IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MARllÂNDIA 
ESTADO DO EspíRITO SANTO 

SETOR DE COMPRAS E CONTRATAÇÕES 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 08/2023 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA 
MUNICIPAL DE MARILÂNDIA DO ESTADO DO EspíRITO 
SANTO E A EMPRESA CLlMPET CLlNICA INTEGRADA DE 
MEDICINA PREVENTIVA E TERAPEUTICA LTDA, NA 
QUALIDADE DE CONTRATANTE E CONTRATADA, 
RESPECTIVAMENTE, PARA O FIM EXPRESSO NAS 
CLÁUSULAS QUE O INTEGRAM. 

De um lado, a CÂMARA MUNICIPAL DE MARllÂNDIA DO ESTADO DO EspíRITO SANTO, pessoa 
jurídica de direito público, com sede na Rua luis Catelan, 230, centro, Marilândia/ES, inscrito 
no CNPJ sob o nQ 36.348.720/0001-90, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato 
representada por sua Presidente, a Senhora Alcione Boldrini Monechi, inscrita no CPF nQ 

076.985.417-62, portadora do RG nQ 2885116, residente e domiciliada na Rua Espírito Santo, 
S/N, centro, Marilândia/ES, 29.725-000, e de outro lado, a empresa CLlMPET CLlNICA 
INTEGRADA DE MEDICINA PREVENTIVA E TERAPEUTICA lTDA, pessoa jurídica de direito 
privado, com sede na Rua Alexandre Calmon, 30, Centro, Colatina/ES, inscrita no CNPJ sob nQ 

01.372.746/0001-99, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representado pelo Sr. 
Dionísio Roque Boschetti Junior inscrito no CPF nQ 896.414.777-49, portador da Carteira de 
Habilitação nQ 03980976283 DETRAN/ES, resolvem firmar este Contrato, nos termos da lei nQ 
8.666/1993, que se regerá mediante as cláusulas e condições que subseguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DO VALOR 
1.1. Constitui objeto a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de 

Medicina e Segurança do Trabalho, para atender as necessidades da Câmara Municipal 
de Marilândia, de acordo com a estrutura organizacional deste Poder legislativo prevista 
na lei 1.506/2020), conforme as condições, especificações e quantitativos descritos neste 
contrato. 

1.2. Deverão ser rigorosamente atendidas as especificações e quantitativos constantes na 
tabela anexa a este contrato e observados os esclarecimentos do Termo de Referência do 
processo nQ 757/2023, origem desta contratação. 

1.3. Os Valores unitários e total da contratação encontram-se no anexo deste contrato. 
1.4. ID Cidades: 2023.046L0200001.09.0016 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA 
ESTADO DO EspíRITO SANTO 

SETOR DE COMPRAS E CONTRATAÇÕES 

CLÁUSULA SEGUNDA - CONDiÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 
2.1. Os relatórios/laudos decorrentes da prestação do serviço contratado deverão ser 

entregues na sede da Câmara Municipal de Marilândia. 
2.2. A prestação do serviço deverá ser iniciada no prazo de 10 (dez) dias contados do 

recebimento da "ordem de fornecimento/serviço" emitido pelo contratante, sendo 
prestado em conformidade com as especificações e quantidades descritas na 
respectiva autorização neste Termo de Referência, podendo ser prorrogado por igual 
período, desde que devidamente justificado pela contratada. 

2.3. No recebimento e aceitação do objeto serão observados, no que couberem, as 
disposições contidas no artigo 73 a76 da Lei Federal nQ 8.666/93. 

2.4. A prestação de serviço será recebida: 
2.4.1. Provisoriamente, pelo setor competente do CONTRATANTE, em até 10 (dez) 

dias úteis para efeito do posterior verificação de sua conformidade com a 
especificação; e 

2.4.2. Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do mesmo e 
aceitação. 

2.5. Será rejeitado no recebimento o objeto fornecido com especificações diferentes 
daquela contratada, devendo a sua substituição ou correção ocorrer na forma e prazo 
definidos pelo CONTRATANTE. 

2.6. O recebimento do objeto, compreenderá, dentre outras, as seguintes verificações: 
2.6.1. Se o serviço prestado está em conformidade com a descrição prevista neste 

Termo de Referência; 
2.6.2. Apresentação do documento fiscal, com identificação do fornecedor e do 

comprador, descrição do material/serviço entregue, quantidade, preço 
unitário e total; 

2.7. Correrão por conta da contratada todas as despesas de transporte, tributos, encargos 
trabalhistas e previdenciários, decorrentes da execução dos serviços. 

2.8. O servidor responsável pela fiscalização da execução do serviço será nomeado através 
de Portaria expedida pelo Presidente desta Casa de Leis. 

2.9. Os serviços serão prestados nas dependências da própria contratada, exceto quando 
prevista a sua realização na sede da Câmara Municipal. 

CLÁUSULA TERCEIRA - JUSTIFICATIVA 
3.1. A aquisição se faz necessária em virtude da necessidade do cumprimento das 

deliberações contidas nas Normas Regulamentadoras - NR, aprovadas pela Portaria nº 
3.214/1978 bem como pela obrigatoriedade de envio das informações de Saúde e 
Segurança do Trabalho ao eSocial. 
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RUIlRICA 

CÂMARA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA 
ESTADO DO ESpfRlTO SANTO 

SETOR DE COMPRAS E CONTRATAÇÕES 

3.2. A contratação visa, ainda, garantir e preservar a saúde e integridade dos servidores da 
Câmara Municipal de Marilândia, frente aos riscos dos ambientes de trabalho. 

CLÁUSULA QUARTA - VINCULAÇÃO 
4.1. O presente termo está vinculado ao processo nº 757/2023, bem como a legislação 

pertinente a contratos administrativos e a proposta apresentada pela contratada. 

CLÁUSULA QUINTA - FORMA DE PAGAMENTO 
5.1. O pagamento será efetuado pelo Setor de Contabilidade da Câmara Municipal de 

Marilândia/ES em até 30 (trinta) dias subsequente ao recebimento definitivo e à 
apresentação da nota fiscal devidamente atestada por servidor responsável. 

5.2. Após o prazo, a CONTRATANTE pagará multa financeira nos seguintes termos: 
VM: VF X 0,33 X ND 

100 
Onde: 
V.M.: Valor da Multa Financeira. 
V.F.: Valor da Nota Fiscal referente ao mês em atraso. 
N.D: Número de dias em atraso. 

5.3. A NOTA FISCAL ELETRÔNICA/NOTA FISCAL deverá conter o mesmo CNPJ e razão social 
apresentados na cotação de preço. 

5.4. No texto da NOTA FISCAL ELETRÔNICA/NOTA FISCAL deverão constar, 
obrigatoriamente, o número da Dispensa, o número do processo, os valores unitários 
e totais, nº do empenho e conta bancaria para pagamento; 

5.5. O pagamento referente ao valor da NOTA FISCAL será feito por Deposito Bancário ou 
Boleto; 

5.6. O pagamento das faturas somente será efetivado com a apresentação do original ou 
de cópia autenticada dos documentos constante do tópico 4, validos na data das notas 
fiscais, em relação ao período a que se referem os faturamentos, os quais deverão ser 
entregues, junto com o documento fiscal. 

5.7. Ocorrendo erros na apresentação dos documentos fiscais, os mesmos serão 
devolvidos a contratada para a correção, ficando estabelecido qual o valor e prazo 
para o pagamento sejam considerados a partir da data da a apresentação dos 
documentos fiscais devolvidos sem erros. 

5.8. O pagamento poderá ser suspenso no caso do não cumprimento das obrigações que 
possam, de qualquer forma, prejudicar os interesses da CONTRATANTE. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA 
ESTADO DO EspíRITO SANTO 

SETOR DE COMPRAS E CONTRATAÇÕES 

5.9. É vedada a antecipação de pagamentos sem a correspondente realizar a entrega dos 
materiais. 

5.10. Os preços decorrentes da aquisição em epígrafe serão fixos e irreajustáveis, não 
cabendo a revisão dos mesmos, exceto ser demonstrado pela contratada a 
necessidade de reajuste para a manutenção do equilíbrio contratual. 

5.11. Para a efetivação do pagamento, o FORNECEDOR deverá manter as mesmas 
condições previstas pelo CONTRATANTE no que concerne a "proposta de preço" e os 
documentos que habilitam. 

5.12. O FORNECEDOR será responsável pelo fornecimento dos materiais, aos preços 
unitários por ela propostos e aceitos pelo CONTRATANTE. 

cLÁUSULA SEXTA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

6.1. Os recursos destinados à execução deste objeto correrão à conta das dotações sob as 
rubricas: 
1000 - CÂMARA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA 
100001.0103100014.001 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES INTERNAS DO PODER 

LEGISLATIVO MUNICIPAL 
33903900000 - OUTROS SERViÇOS DE TERCEIROS- PESSOAS JURíDICA. 
FICHA: 004. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO REEQUILíBRIO DA EQUAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

7.1. Os preços deverão ser expressos em reais e inclusos todos os tributos e, ou encargos 
sociais, sendo esses fixos e irreajustáveis durante a execução do contrato, fica 
ressalvada, no entanto, a possibilidade de alteração dos preços, caso ocorra o 
desequilíbrio econômico financeiro do contrato, conforme disposto no Art. 65, Inciso 
11, alínea "d" da Lei 8.666/93. 

7.2. O reajuste do preço contratado, após o prazo estipulado de vigência do Contrato, será 
equivalente à variação percentual do IGP - DI/FGV - índice de preço - Disponibilidade 
Interna da Fundação Getúlio Vargas, dos últimos 12 (doze) meses. 

CLAÚSULA OITAVA - DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES 

DA CONTRATADA 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA 
ESTADO DO EspíRITO SANTO 

SETOR DE COMPRAS E CONTRATAÇÕES 

8.1. Cumprir integralmente as obrigações relacionadas com a contratação, descritas no 
Termo de Referência, assumindo com exclusividade seus riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do serviço; 

8.2. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e 
prestar os esclarecimentos julgados necessários; 

8.3. Apresentar os documentos de cobrança, inclusive, nota(s) fiscal(is) com a descrição 
completa dos serviços, juntamente com os documentos de regularidade fiscal exigidos 
pelo art. 29 da lei nº 8.666/1993 e a declaração de adimplemento de encargos; 

8.4. Manter sigilo de informações às quais porventura venha a ter acesso, que se refiram à 
Administração Pública ou qualquer outra que, pela sua natureza, não devam ser 
divulgadas. Em caso de descumprimento do sigilo de informações, a Administração 
procederá à análise e as ações cabíveis, sem prejuízo das sanções nas esferas penal e 
civil; 

8.5. Manter, durante toda a execução contratual, compatibilidade com as obrigações 
assumidas, conforme dispõe o inciso XIII, do artigo 55, da lei nº 8.666/1993; 

8.6. Designar um preposto, aceito pela Administração, para representá-Ia na execução do 
contrato, informando nome completo, CPF, e-mail e telefone de contato e substituto 
em suas ausências, quando da apresentação da proposta de preço. 

8.7. Executar a entrega dos objetos de acordo com as condições e prazos propostos neste 
Termo de Referência; 

8.8. Confirmar o recebimento da Ordem de Fornecimento/Serviço; 
8.9. Prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo CONTRATANTE, atendendo 

prontamente a todas as reclamações; 
8.10. Observar as prescrições relativas às leis trabalhistas, previdenciárias, fiscais, seguros e 

quaisquer outras não mencionadas, bem como pagamento de todo e qualquer tributo 
que seja devido em decorrência direta da contratação, isentando o CONTRATANTE de 
qualquer responsabilidade; 

8.11. Realizar avaliação in loco das atividades e processos de trabalho da Câmara, bem como 
dos riscos ambientais, para definição das ações dos programas objetos de contratação, 
identificando os riscos e particularidades de cada atividade/setor. 

8.12. A contratada deverá apresentar relatório completo ao final da contratação 
8.13. Realizar avaliação das atividades laborais, em relação aos riscos a que estão expostas. 
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8.14. Deverá ter conhecimento no eSocial e preparar os documentos para o seu lançamento 
no sistema, assim como os arquivos em modo digital compatível com o sistema utilizado 
pela contratante. 

8.15. Qualquer multa trabalhista que este órgão vier a sofrer em virtude de ineficiência na 
prestação dos serviços de Segurança do Trabalho será suportada pela contratada. 

8.16. A contratada deverá utilizar equipamentos em boas condições de uso para realizar 
laudos, medições e testes, para que os resultados não se mostrem ineficientes. 

8.17. Elaborar o prontuário médico para registro da consulta na ficha clínica ocupacional; 
8.18. Realizar as consultas clínicas ocupacionais com o subsídio prévio do PCMSO, 

relacionando por cargo, setor e função os desvios de saúde que devem merecer 
atenção. 

8.19. Proceder à anamnese clínica e ocupacional, realizar o exame físico completo e atender 
durante todo o desenvolvimento da semiologia para sinais e sintomas possivelmente 
relacionados com riscos identificados na grade de exames médicos do PCMSO. 

8.20. Preencher todos os itens da ficha clínica ocupacional, a saber: identificação do 
servidor, tipo de exame, hábitos de vida, antecedentes mórbidos, imunizações, 
anamnese ocupacional, história ocupacional atual, acidentes de trabalho, exame físico, 
hipóteses diagnósticas e conclusão; 

8.21. Concluir pela aptidão ou inaptidão para função proposta, informando sua decisão e os 
motivos que a determinaram. 

8.22. Atestar a aptidão física e mental para a função pretendida pelo servidor, através do 
Atestado de Saúde Ocupacional - ASO; 

8.23. Os dados de avaliação clínica e complementar, conclusões e medidas aplicadas serão 
registradas em prontuário clínico individual, que ficará sob responsabilidade do médico 
coordenador do PCMSO; 

8.24. A conclusão e apresentação do AET deverá ser feita em até 60 (sessenta) dias contados 
da assinatura da Ordem de Fornecimento/Serviço. 
8.24.1.Na impossibilidade de entregar os documentos citados no prazo estipulado, a 

empresa contratada deverá solicitar oficialmente e devidamente justificado a 
prorrogação do prazo por mais 30 (trinta) dias. 

8.25. Os itens 2 e 3 relacionados neste termo de referência, deverão ser entregues no prazo 
de 5 (cinco) dias uteis a contar da realização do exame. 

8.26. Os serviços ou etapas do objeto contratado que necessitem de contato direto com os 
servidores, como a Analise Ergométrica do Trabalho, deverão ser realizados na sede da 
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Câmara Municipal de Marilândia, para evitar o deslocamento dos servidores para outro 
município. 

8.27. Se necessária a realização do exame hemograma completo, a coleta do exame deverá 
ser realizada no município de Marilândia. 

8.28. A CONTRATADA, por si e por seus colaboradores, obriga-se a atuar no presente 
Contrato em conformidade com a Legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais 
e as determinações de órgãos reguladores/fiscalizadores sobre a matéria, em especial a 
Lei 13.709/2018: 
8.28.1. Manter e utilizar medidas de segurança administrativas, técnicas e físicas 

apropriadas e suficientes para proteger a confidencial idade e integridade de 
todos os dados pessoais mantidos ou consultados/transmitidos eletronicamente, 
para garantir a proteção desses dados contra acesso não autorizado, destruição, 
uso, modificação, divulgação ou perda acidental ou indevida. 

8.28.2.Seguir as regras contidas na RESOLUÇÃO CMM nQ 092 de 07 de dezembro de 
202l. 

8.29. Os conteúdos programáticos dos treinamentos deverão ser apresentados com 
antecedência à administração. 

DA CONTRATANTE 
8.29.1. Designar servidores responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização dos 

serviços prestados; 
8.29.2. Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a 

execução do serviço; 
8.29.3. Efetuar o pagamento de acordo com a efetiva entrega, sendo expressamente 

vedado o pagamento antecipado; 
8.29.4. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa entregar os 

objetos dentro das normas estabelecidas neste Termo; 
8.29.5. Prestar à Contratada toda e qualquer informação por esta solicitada, necessária 

à perfeita execução do contrato; 
8.29.6. Notificar, por escrito, à contratada, toda e qualquer irregularidade constatada 

na execução das suas entregas do objeto; 
8.29.7. Atestar e receber os objetos entregues, de acordo com as cláusulas do 

Contrato; 
8.29.8. Aplicar as penalidades por descumprimento contratual; 
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8.29.9. Fornecer a empresa contratada a relação nominal dos trabalhadores, após a 
assinatura do contrato, contendo obrigatoriamente as seguintes informações: nome 
completo, RG, CPF, data de nascimento, nº PIS/PASEP, data de admissão e cargo. 

8.29.10. O quantitativo de servidores públicos do Poder Legislativo Municipal é de 11 
servidores, atualmente 

8.29.11. Disponibilizar os relatórios vigentes de Medicina e Segurança do Trabalho para 
subsidiar a contratação dos serviços. 

CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO 

9.1. A Câmara Municipal de Marilândia designará servidor competente para efetuar a 
fiscalização da execução contratual, nomeado através de Portaria expedi da pelo Presidente 
da Câmara Municipal 
9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultantes de 
imperfeição técnica ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com 
o art. 70 da Lei nº 8.666/1993. 
9.3. O representante da Administração responsável pela fiscalização do contrato deverá 
manter registro próprio de todas as ocorrências relacionadas com a contratação, detalhando 
as datas e servidores envolvidos, se for o caso, a fim de acompanhar a efetiva prestação dos 
serviços. 

CLAUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES 

10.1. A CONTRATADA deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas para a 
entrega dos serviços, sujeitando-se (nos casos de retardamento, de falha na execução do 
contrato, inexecução parcial ou de inexecução total do objeto) às penalidades constantes 
no art. 7ª da Lei nº 10.520/2002 e nos artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/1993, a saber: 
10.1.1. ADVERTÊNCIA, nos casos de pequenos descumprimentos do Termo de 

Referência, que não gerem prejuízo para a Câmara Municipal de Marilândia/ES; 
10.1.2. Multa de 2% (dois por cento), ao dia, incidente sobre o valor global da 

contratação, nos casos de não fornecimento do serviço na data e hora descrita na 
Ordem de Serviço, limitado a 10% (dez por cento) caso haja interesse da Câmara 
Municipal de Marilândia/ES em receber a prestação de serviço fora do prazo. 
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10.1.2.1. O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à 
CONTRATADA. 

10.1.2.2. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela 
CONTRATADA a Câmara Municipal de Marilândia/ES, o débito será 
encaminhado para inscrição em dívida ativa. 

10.1.2.3. O contrato, sem prejuízo das multas e demais comi nações legais 
previstas no contrato, poderá ser rescindido unilateralmente, por ato formal 
da Administração, nos casos enumerados no art, 78, inciso I a XII e XVII, da 
Lei nº 8.666/93. 

10.1.2.4. A multa pode ser aplicada isoladamente ou juntamente com as 
penalidades definidas nos itens abaixo: 

10.1.3. SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE LICITAR e impedimento de contratar com a 
Câmara Municipal de Marilândia/ES por um período de até 2 (dois) anos, nos casos 
de recusa quanto a assinatura do instrumento contratual, fornecimento de produtos 
ou prestação dos serviços; 

10.1.4. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, nos casos de prática de atos ilícitos, incluindo os atos que visam frustrar os 
objetivos da licitação ou contratação, tais como conluio, fraude, adulteração de 
documentos ou emissão de declaração falsa. 

10.1.5. IMPEDIMENTO de licitar e contratar com a Câmara Municipal de Marilândia/ES, 
ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do 
art. 4º da Lei nº 10.520/2002, pelo prazo de até cinco anos. 

10.2. Da aplicação de penalidades caberá recurso, conforme disposto no art. 109 da Lei nº 
8.666/1993; 13.3 - As sanções administrativas somente serão aplicadas pela Câmara 
Municipal de Marilândia/ES após a devida notificação e o transcurso do prazo 
estabelecido para a defesa prévia; 

10.3. A notificação deverá ocorrer pessoalmente ou por correspondência com aviso de 
recebimento, onde será indicada a conduta considerada irregular, a motivação e a espécie 
de sanção administrativa que se pretende aplicar, o prazo e o local de entrega das razões 
de defesa; 

10.4. O prazo para apresentação de defesa prévia será de 05 (cinco) dias úteis a contar da 
intimação, onde deverá ser observada a regra de contagem de prazo estabelecida no art. 
110 da Lei nº 8.666/1993; 
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cLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA VIGÊNCIA 
11.1. Este contrato terá vigência de 2 (dois) meses a partir de sua assinatura. 

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DISPOSiÇÕES GERAIS 
12.1. Obriga-se a CONTRATADA a prestar à CONTRATANTE o objeto deste termo nas 
condições e dentro do prazo estipulado pela contratante. 
12.2. Para dirimir sobre questões decorrentes da execução deste termo contratual, fica 
eleito o Foro da Comarca de Marilândia-ES, com renúncia expressa de qualquer outro. 

E, por estarem assim justos e acordados, firmam o presente, e juntamente com duas 
testemunhas, em quatro vias de igual teor e forma, sem emendas ou rasuras, para que 
produzam o seus jurídicos e legais efeitos. 

Marilândia/ES, 22 de dezembro de 2023 

ALCIONE BOLDRINI 
MONECHI:07698541762 

Assinado digitalmente 
por ALCIONE BOLDRINI 
MONECHI:07698541762 
Data: 2023.12.27 
15:48:54 -0300 

CÂMARA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA/ES 
Contratante 
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CLlMPET CLlNICA INTEGRADA DE MEDICINA PREVENTIVA E TERAPEUTICA LTDA 
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ANEXO I 

DESCRiÇÃO 
UNIDADE DE VALOR VALOR 

ITEM QUANTIDADE 
UNITÁRIO (R$) MEDIDA TOTAL (R$) 

Elaboração e Implantação da Análise 
Ergonômica do Trabalho (AET), contendo no 
mínimo: Descrição das características dos 
postos de trabalho no que se refere ao 

01 mobiliário, utensílios, ferramentas, espaço Serviço 01 3.960,00 3.960,00 
físico para a execução do trabalho e condições 
de posicionamento e movimentação de 
segmentos corporais, de acordo com o 
conteúdo mínimo descrito na NR 17. 
Exame Clínico Ocupacional, considerando a 
anamnese ocupacional, pressão arterial, índice 

02 
de Massa Corporal (IMC) e exames 

Serviço 01 50,00 50,00 
complementares definidos no PCMSO para o 
cargo, com emissão de Atestado de Saúde 
acupacional (ASa). 

03 
Exame Hemograma Completo, com contagem 

Serviço 01 13,00 13,00 
de Plaquetas 

Treinamento de prevenção de acidentes de 
trabalho e uso correto de EPls, com 

/ profissional apto, para uma turma com 11 

04 
(onze) servidores, mínimos expressas nas 

Serviço 01 400,00 400,00 
normas regulamentadoras e leis vigentes sobre 
o assunto e tudo o que for necessário a 
perfeita execução do serviço será por conta da 
contratada. 
Treinamento e/ou reciclagem dos 
trabalhadores em prevenção e combate ao 
incêndio, com profissional apto, para uma 
turma com 11 (onze) servidores, contendo 

05 requisitos mínimos expressas nas normas Serviço 01 450,00 450,00 
regulamentadoras e leis vigentes sobre o 
assunto e tudo o que for necessário a perfeita 
execução do serviço será por conta da 
contratada. 
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Treinamento e/ou reciclagem dos 
trabalhadores em noções básicas em 
primeiros socorros, com profissional apto, 
para uma turma com 11 (onze) servidores, 

06 mínimos expressas nas normas Serviço 01 450,00 450,00 
regulamentadoras e leis vigentes sobre o 
assunto e tudo o que for necessário a perfeita 
execução do serviço será por conta da 
contratada. 

-~- 

TOTAL GERAL (R$) 5.323,00 
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Errata 

Ref: Processo Administrativo CMF nO 309/2023 

ERRATA - ERRO MATERIAL EM CONTRATO 
ADMINISTRATIVO N° 016/2023 PREGÃO 
PRESENCIAL CMF N0003/2023 

ONDE SE LÊ: 3 - CLÁUSULA TERCEIRA DO VALOR, 
DA FORMA DE PAGAMENTO E DO REAJUSTE: 

3.1. O valor será conforme apresentado na 
proposta final, no valor global de R$ 72.148,86 
(setenta e dois mil, cento e quarenta e oito reais 
e oitenta e seis centavos). 

Leia-se: 3 - CLÁUSULA TERCEIRA - CLÁUSULA 
TERCEIRA DO VALOR, DA FORMA DE PAGAMENTO 
: DO REAJUSTE: 

3.1. O valor será conforme apresentado na 
proposta final, no valor global de R$ 72.184,86 
(setenta e dois mil, cento e oitenta e quatro reais 
e oitenta e seis centavos). 

Fundão/ES, 03 de janeiro de 2024. 

José Pedro Schaider Neto 
Mat. 326 

Gerente de Compras e Contratos 
Protocolo 1239487 

I 

Itarana 

Portaria 

PORTARIA N° 001/2024 

"CONCEDE FÉRIAS A SERVIDOR." 

O Presidente da Câmara Municipal de Itarana, 
Estado do Espírito Santo, usando das atribuições 
que lhe são conferidas por Lei e, 

Considerando o Art. 35, Incisos lI, XIII e XXXI do 
Regimento Interno; 

Considerando o teor do Processo Administrativo 
nO 04/2024, de 02 de janeiro de 2024; 

Considerando o teor do Art. 63, "caput" e §2° do 
Art. 65 - Capítulo V - do Título IV "Dos Direitos e 
das Vantagens", da Lei nO 783/2007 de 03/07/2007 
que "Dispõe sobre o Estatuto dos Servidores 
Públicos da Câmara Municipal de Itarana/ES. 

RESOLVER: 

Art. 1° Conceder férias ao servidor Higor Corrêa, 
Controlador, matrícula nO 000091, durante 
o período de 08/01/2024 à 06/02/2024, 
referente ao período aquisitivo de 02/01/2023 à 
01/01/2024. 

Art. 2° Esta Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação. 

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 

Câmara Municipal de Itarana/ES, 03 de janeiro 
de 2024. 

EDVAN PIOROTTI DE QUEIROZ 
Presidente da CMI/ES 

Protocolo 1239115 

Marilândia 

Contrato 

EXTRATO DO CONTRATO N° 008/2023 

PROCESSO 757/2023 
ID CIDADES: 2023.046L0200001.09.0016 

CONTRATANTE: Câmara Municipal de Marilândia/ES 

CONTRATADA: CLIMPET CLÍNICA INTEGRADA DE 
MEDICINA PREVENTIVA E TERAPÊUTICA LTDA 
CNPJ: 01.372.746/0001-99 

OBJETO: Contratação de empresa espectaltzada para 
prestação de serviços de medicina e segurança do 
trabalho para atender às necessidades da Câmara 
Municipal de Marilândia, de acordo com a estrutura 
organizacional deste Poder Legislativo prevista na 
Lei 1.506/2020. 

VALOR TOTAL: R$5.323,OO (cinco mil trezentos e 
vinte e três reais) 

VIGÊNCIA: 2 (dois) meses a contar de 27/12/2023. 

Marilândia, 03 de janeiro de 2024 

ALCIONE BOLDRINI MONECHI 
Presidente 

Protocolo 1238955 

EXTRATO DO CONTRATO N° 007/2023 

PROCESSO 756/2023 
PREGÃO N° 008/2023 

10 CIDADES: 2023.046L0200001.09.0016 

CONTRATANTE: Câmara Municipal de Marilândia/ES 

CONTRATADA: ÁGAPE ASSESSORIA E CONSULTORIA 
LTDA 
CNPJ: 02.548.735/0001-80 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para 
prestação de serviços de tecnologia da informação, 
por meio da implantação, treinamento, licença de 
uso, suporte e hospedagem mensal de uma solução 
WEB (processo digital), integraçã odos processos 
administrativos e legislativos e seus fluxos, mediante 
execução das atividades e demais características 
e especificações técnicas contidas no processo de 
origem. 
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